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 MUNICÍPIO DE VINHAIS 

 

 

CÂMARA MUNICIPAL 

 

 

 

REUNIÃO ORDINÁRIA 

 

 

 

DATA: 2025/02/27                                                                                       ATA N.º 4/2025 

      

 

 

Presenças: ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

 

 

 Luís dos Santos Fernandes, que presidiu;--------------------------------------------------- 

 Martinho Magno Martins; -------------------------------------------------------------------- 

 Artur Jorge Pereira dos Santos Marques; --------------------------------------------------- 

 Margarida Garcia dos Santos Patrício; ------------------------------------------------------ 

 Carla Patrícia Morais Afonso em substituição de Luís Miguel Pires Gomes. --------- 

 

 

Outras Presenças - Patrícia Joana Martins Canteiro, Jurista da Câmara Municipal. ----------- 

 

Local da reunião: Salão Nobre dos Paços do Município.------------------------------------------ 

 

 

Hora de abertura: Quinze horas e quinze minutos.------------------------------------------------- 

  

Hora de encerramento: Dezasseis horas e quarenta minutos.------------------------------------- 

 

Secretariou: Ana Maria Martins Rodrigues, assistente técnica do Gabinete de Apoio aos 

Órgãos Municipais. ------------------------------------------------------------------------------------- 
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1 – Período de Antes da Ordem do Dia. ----------------------------------------------------------- 

 

 

ORDEM DO DIA  

 

 

2 – Ata da Reunião Anterior. ------------------------------------------------------------------------ 

 

3 – Execução de Obras Públicas.-------------------------------------------------------------------- 

 

4 - Resumo Diário de Tesouraria. ------------------------------------------------------------------ 

 

5 – Obras Públicas:------------------------------------------------------------------------------------- 

5.1 – Contrato de Cooperação Interadministrativo para obras de 

Reabilitação/Remodelação das Instalações do Posto Territorial Da Guarda Nacional 

Republicana De Vinhais.------------------------------------------------------------------------------ 

5.2 – Contrato de Cooperação Interadministrativo para obras de 

Reabilitação/Ampliação das Instalações do Posto Territorial da Guarda Nacional 

Republicana de Rebordelo; -------------------------------------------------------------------------- 

5.3 – Requalificação de Arruamentos em Vinhais – Aprovação do Plano de Segurança 

e Saúde em Fase de Obra;---------------------------------------------------------------------------- 

5.4 – Requalificação das Piscinas Descobertas - Aprovação  das    Respetivas  Peças    do 

Procedimento,  Aprovação    de    Abertura     do  Procedimento e Designação de Júri. 

  

6 – Aquisição de Trator de Rastos - Aprovação  das    Respetivas  Peças    do    

Procedimento,  Aprovação    de    Abertura     do  Procedimento e Designação de Júri. 

 

7 – Apoios: ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

7.1 – Associação Desportiva e Cultural de Vila Boa. ------------------------------------------- 

 

8 – Representante do Município na CPCJ – Comissão de Proteção de Crianças e Jovens 

de Vinhais. ----------------------------------------------------------------------------------------------- 
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9 – Projeto de Regulamento de Alienação de Lotes para Atividades Económicas. ------- 

 

10 – 5.ª Alteração Permutativa: --------------------------------------------------------------------- 

        5.ª Alteração Permutativa ao Orçamento da Despesa. ----------------------------------- 

 

11 – Período Reservado ao Público. ---------------------------------------------------------------- 

 

 

1 – PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA. --------------------------------------------- 

Solicitou a palavra o Senhor Presidente da Câmara Municipal para fazer referência ao 

seguinte: -------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

- No dia dezassete do corrente mês deslocou-se a Vimioso, motivo pelo qual não esteve 

presente na reunião do Órgão, para reunir com o Senhor Ministro da Agricultura e Pescas, 

onde foram discutidos vários assuntos relacionados com a agricultura. -------------------------  

 

- Relativamente à 45.ª Feira do Fumeiro disse que foi, mais uma vez, um evento muito 

importante para o nosso Concelho, tendo corrido muito bem, quer ao nível de vendas, quer 

ao nível de visitantes. Mais disse que pretendia deixar um agradecimento a todos os 

trabalhadores municipais, a todas as Juntas e Uniões de Freguesia, Associações, e todas as 

entidades que colaboraram para o sucesso deste evento. ------------------------------------------ 

 

- Deixou uma palavra de reconhecimento à Universidade Sénior pelo seu 10.º aniversário, 

pelo trabalho que é realizado e pela importância que tem para as pessoas que a frequentam, 

tendo a Câmara Municipal colaborado sempre que lhes é solicitado. ---------------------------- 

 

- Disse ainda que, no próximo dia oito de março se irá realizar mais um evento dos “Mil 

Diabos à Solta”, pelo que apelou com à presença de todos, pois é uma tradição com 

relevância para o Concelho, à semelhança do Dia da Mulher. ------------------------------------ 
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- Referiu ainda que no dia de Carnaval, dia quatro de março, será dada tolerância de ponto a 

todos os trabalhadores do Município, pelo que os Serviços se encontrarão encerrados. ------ 

 

- Para finalizar referiu que a Assembleia Municipal será realizada no dia 28 de fevereiro, 

pelas catorze horas e trinta minutos, no Centro Cultural. ------------------------------------------ 

 

 

ORDEM DO DIA 

 

 

2 – ATA DA REUNIÃO ANTERIOR. ------------------------------------------------------------ 

A ata da reunião anterior previamente enviada por email aos Senhores Vereadores, tendo 

sido dispensada a sua leitura nos termos previstos no n.º 1, do art.º 57.º, do Anexo I à Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, foi submetida a votação, a qual foi 

aprovada por maioria, com a abstenção do Senhor Presidente da Câmara Municipal, Luís 

dos Santos Fernandes, motivada pela sua ausência na reunião em causa.------------------------ 

 

 

3 – EXECUÇÃO DE OBRAS PÚBLICAS. ------------------------------------------------------

Foi tomado conhecimento da situação das obras municipais em curso, quer por empreitada, 

quer por administração direta, cuja relação foi previamente enviada aos Senhores 

Vereadores, e que fica arquivada na pasta respetiva. ----------------------------------------------- 

 

 

4 - RESUMO DIÁRIO DE TESOURARIA. ----------------------------------------------------- 

Foi tomado conhecimento do resumo diário de tesouraria, datado do dia vinte e sete do mês 

de fevereiro, do ano de dois mil e vinte e cinco, que regista os seguintes saldos:--------------- 

Em dotações Orçamentais ................................................................................5.738.881,25 € 

Em dotações Não Orçamentais ............................................................................468.715,74 € 
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5 – OBRAS PÚBLICAS:------------------------------------------------------------------------------ 

5.1 – CONTRATO DE COOPERAÇÃO INTERADMINISTRATIVO PARA OBRAS 

DE REABILITAÇÃO/REMODELAÇÃO DAS INSTALAÇÕES DO POSTO 

TERRITORIAL DA GUARDA NACIONAL REPUBLICANA DE VINHAIS.----------

Presente ao Órgão Executivo a minuta do Contrato de Cooperação Interadministrativo para 

obras de “Reabilitação/Remodelação das Instalações do Posto Territorial da Guarda 

Nacional Republicana de Vinhais”, cujo teor é o seguinte: --------------------------------------- 

 

“ENTRE: ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

O MUNICÍPIO DE VINHAIS, pessoa coletiva de direito público n.º 501 156 003, 

representado neste ato pelo Exmo. Senhor Presidente da Câmara Municipal de Vinhais, Dr. 

Luís dos Santos Fernandes, com os poderes para o ato, adiante designado por Primeiro 

Outorgante, --------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

A SECRETARIA-GERAL DO MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA, 

pessoa coletiva de direito público n.º 600 014 665, representada neste ato pelo Exmo. Senhor 

Secretário-Geral da Secretaria-Geral do Ministério da Administração Interna, Mestre 

Ricardo Alberto Gasiba Carrilho, com poderes para o ato, adiante designada por Segunda 

Outorgante,---------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

E 

 

A GUARDA NACIONAL REPUBLICANA, pessoa coletiva de direito público 600 006 

662, representada neste ato pelo Exmo. Sr. Comandante-Geral da Guarda Nacional 

Republicana, Tenente-General Rui Alberto Ribeiro Veloso, adiante designada por Terceira 

Outorgante.---------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

CONSIDERANDO:------------------------------------------------------------------------------------- 

a) Que o desígnio da manutenção de um Estado seguro é fundamental; ---------------------- 

b) A necessidade de um sistema de segurança interna adequadamente coordenado, eficaz 

e operativo;------------------------------------------------------------------------------------------ 
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c) Que o estabelecimento de parcerias entre a Administração Central e as Autarquias 

Locais configura uma forma eficaz e adequada de garantir a prossecução do interesse 

público;---------------------------------------------------------------------------------------------- 

d) Que o Município, ciente da necessidade de estar dotado de instalações adequadas ao 

desempenho da missão policial, naquela localidade, e tendo em vista assegurar a 

segurança dos munícipes, pretende colaborar na prossecução deste objetivo;------------- 

e) As atribuições dos Municípios de promoção e salvaguarda dos interesses próprios das 

respetivas populações, nos termos do disposto no artigo 23.º do Regime Jurídico das 

Autarquias Locais, aprovado pelo Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 

sua atual redação, e que compete às Câmaras Municipais colaborar no apoio a programas 

e projetos de interesse municipal, em parceria com entidades da Administração Central, 

ao abrigo do disposto na alínea r), do n.º 1 do artigo 33.º do citado diploma;------------- 

f) Que, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 22.º-A do Regime Financeiro das 

Autarquias Locais e Entidades Intermunicipais, aprovado pela Lei n.º 73/2013, de 3 de 

setembro, na sua redação atual, os municípios e as freguesias podem colaborar com a 

administração central, ou com outros organismos da administração pública, na 

prossecução de atribuições ou competências desta, partilhando encargos;----------------- 

g) A promoção, pelo Ministério da Administração Interna, através da Secretaria-Geral da 

Administração Interna, da execução de um programa de modernização e 

operacionalidade das forças e serviços de segurança sob a sua tutela, no quadro do 

Decreto-Lei n.º 54/2022, de 12 de agosto, que estabelece a programação de 

infraestruturas e equipamentos das forças e serviços de segurança do Ministério da 

Administração Interna.----------------------------------------------------------------------------- 

 

É celebrado o presente Contrato de Cooperação Interadministrativo, o qual se rege pelas 

Cláusulas seguintes: ------------------------------------------------------------------------------------- 

 

Cláusula 1.ª 

(Objeto) 

O presente Contrato Interadministrativo visa definir os direitos e obrigações das Partes, no 

âmbito da colaboração institucional, tendo em vista assegurar as obras de 
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reabilitação/remodelação das instalações do Posto Territorial de Vinhais, passando a Guarda 

Nacional Republicana a dispor de um local ajustado à sua atividade, dotado de condições de 

funcionalidade e operacionalidade.------------------------------------------------------------------- 

Cláusula 2.ª 

(Enquadramento legal) 

1. Ao presente Contrato são aplicáveis os princípios gerais da atividade administrativa, as 

disposições do Código do Procedimento Administrativo (“CPA”), aprovado pelo 

Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, na sua redação atual, bem como, com as 

necessárias adaptações, os demais normativos do CPA.-------------------------------------- 

2. São igualmente aplicáveis as disposições previstas na Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua redação atual, no Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, na sua redação 

atual, bem como o Código dos Contratos Públicos (“CCP”), aprovado pelo Decreto-Lei 

n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua redação atual, nos casos aplicáveis e com as devidas 

alterações.------------------------------------------------------------------------------------------- 

Cláusula 3.ª 

(Propriedade) 

1. O Primeiro Outorgante é dono e legitimo proprietário do prédio urbano sito na Rua de 

Cima, freguesia e concelho de Vinhais, distrito de Bragança, descrito na Conservatória 

do Registo Predial de Vinhais sob a ficha n.º 411 e inscrito na matriz predial da respetiva 

freguesia sob o artigo 6016. ---------------------------------------------------------------------- 

2. Sobre o prédio urbano melhor identificado no número anterior não impendem quaisquer 

ónus, encargos ou servidões.---------------------------------------------------------------------- 

Cláusula 4.ª 

(Procedimento de empreitada) 

1. O Primeiro Outorgante é responsável pela promoção do lançamento dos procedimentos 

de empreitada e respetiva execução, tendo por base o projeto de execução previamente 

elaborado pela Segunda Outorgante, bem como da fiscalização e de coordenação de 

segurança em obra, com vista à remodelação do imóvel identificado na Cláusula 3.ª do 

presente Contrato, assumindo a posição contratual de dono da obra.----------------------- 

2. A Segunda Outorgante autoriza o preço base do procedimento referente à empreitada.- 
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3. O Primeiro Outorgante só pode proceder à notificação da adjudicação, após a 

autorização da Segunda Outorgante e do parecer da Terceira Outorgante.----------------- 

4. O Primeiro Outorgante remete à Segunda e à Terceira Outorgantes cópia do contrato de 

empreitada.------------------------------------------------------------------------------------------ 

5. A Segunda e a Terceira Outorgantes monitorizam mensalmente a execução da obra.---- 

6. O Primeiro Outorgante garante a produção e a afixação da placa de obra, autorizada pelo 

Segundo Outorgante, em zona visível ao público.--------------------------------------------- 

Cláusula 5.ª 

(Financiamento) 

1. O valor máximo total suportado pelo Segundo Outorgante, o qual inclui todas as 

despensas inerentes à conclusão da empreitada, à fiscalização, à coordenação de 

segurança em obra é de 1.013.553,54€ (um milhão e treze mil, quinhentos e cinquenta 

e três euros e cinquenta e quatro cêntimos), valor ao qual acrescerá IVA à taxa legal 

em vigor.--------------------------------------------------------------------------------------------- 

2. As despesas referidas no número um são suportadas pelo Primeiro Outorgante, sendo 

reembolsadas pela Segunda Outorgante, através da dotação inscrita e a inscrever no 

respetivo orçamento, para os anos de 2025 e 2026, nos termos da Portaria n.º 

893/2024/2, publicada no Diário da República n.º237, de 6 de dezembro, conforme 

número de compromisso 8852500292, emitido a 14 de fevereiro de 2025, nas 

classificações económicas D.08.05.01.B0.K1 e D.04.05.01.B0.K1, sendo o número de 

compromisso referente ao ano de 2026 comunicado ao Primeiro Outorgante pela 

Segunda Outorgante no início do ano económico.--------------------------------------------- 

3. A Segunda Outorgante reembolsa as despesas por pagamentos efetuados de acordo com 

os autos de medição validados por todas as Partes Outorgantes, comprovadas mediante 

cópias das correspondentes faturas e comprovativos de pagamento com autenticação e 

certificação do Primeiro Outorgante.------------------------------------------------------------ 

4. O Primeiro Outorgante suporta, a título exclusivo e sem direito a reembolso, todas as 

despesas com custas, emolumentos e taxas que sejam devidas pela execução da 

empreitada.------------------------------------------------------------------------------------------ 

Cláusula 6.ª 

(Deveres das Partes) 
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1. No âmbito do presente Contrato, as Partes comprometem-se, mutuamente, a: ----------- 

a) Agir com lealdade e zelo, garantindo a adoção de todos os procedimentos legais 

necessários à sua efetiva concretização;---------------------------------------------------- 

b) Garantir o cumprimento de todos os prazos contratuais e outros que as Partes 

venham a estabelecer livremente entre si;-------------------------------------------------- 

c) Assegurar o financiamento do presente Contrato, nos termos da Cláusula 5.ª.------- 

2. 2. O Primeiro Outorgante compromete-se, ainda, a:------------------------------------------ 

a) Realizar todos os procedimentos inerentes à realização das obras de reabilitação/ 

remodelação do imóvel melhor identificado na Cláusula 3.ª, designadamente, 

garantir os necessários licenciamentos e autorizações, bem como o procedimento 

inerente à realização da empreitada e respetiva execução, nos termos referidos na 

Cláusula 4.ª, e à realização dos trabalhos de fiscalização, coordenação de segurança 

em obra e ramais;------------------------------------------------------------------------------ 

b) Comunicar a Segunda e Terceira Outorgantes todas as vicissitudes relevantes para 

a execução do Contrato, nos termos e prazos nestes definidos;------------------------- 

c) A comunicação referida na alínea anterior é realizada através da figura do gestor do 

contrato a designar pelo Primeiro Outorgante nos termos do disposto no artigo 

290.º-A, do CCP;------------------------------------------------------------------------------ 

d) Remeter à Segunda Outorgante a documentação comprovativa do cumprimento dos 

deveres estabelecidos.------------------------------------------------------------------------ 

3. A Segunda e a Terceira Outorgantes comprometem-se ainda a facultar ao Primeiro 

Outorgante todos os elementos e informações necessários, bem como conferir 

autorizações inerentes ao procedimento de empreitada previsto na Cláusula 4.ª.---------- 

Cláusula 7.ª 

(Cedência) 

1. Depois de concluída a empreitada de reabilitação/remodelação do imóvel em causa o 

Primeiro Outorgante compromete-se a cedê-lo a Terceira Outorgante em regime de 

comodato.-------------------------------------------------------------------------------------------- 

2. O Contrato de Comodato referido no número anterior deve ser celebrado pelo prazo de 

50 (cinquenta) anos, com início na data prevista no n.º 1 da Cláusula 8.ª, sendo 

automaticamente renovável por períodos sucessivos de 25 (vinte e cinco) anos, salvo se 
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qualquer uma das partes o denuncie, com a antecedência mínima de 180 (cento e oitenta) 

dias, antes dos termos inicial ou de qualquer uma das suas renovações.------------------- 

O membro do Governo responsável pela Administração Interna pode, por razões de 

fundado interesse público e mediante prévia notificação ao Primeiro Outorgante, afetar 

a outra Força ou Serviço de Segurança, o imóvel melhor identificado na Cláusula 3.ª do 

presente contrato.----------------------------------------------------------------------------------- 

Cláusula 8.ª 

(Prazos) 

1. Concluída a empreitada e realizadas as certificações das instalações, de acordo com a 

legislação em vigor, o Primeiro Outorgante deve garantir a entrega do imóvel, num 

prazo máximo de 30 (trinta) dias, conforme auto de entrega.-------------------------------- 

2. A Terceira Outorgante promove a instalação efetiva do serviço operacional, no imóvel 

melhor identificado na Cláusula 3.ª, no prazo de 30 (trinta) dias após a entrega 

referenciada no n.º 1 da apresente Cláusula.--------------------------------------------------- 

Cláusula 9.ª 

(Foro) 

As Partes convencionam o Tribunal Administrativo do Círculo de Lisboa como o 

competente para dirimir os litígios emergentes do presente Contrato.--------------------------- 

Cláusula 10.ª 

(Validade e Vigência) 

1. O presente Contrato é aceite por todas as Partes intervenientes, nos exatos termos 

constantes das suas Cláusulas, sendo válido com a assinatura dos respetivos 

representantes e a sua homologação por Sua Excelência Sua Excelência a Senhora 

Secretária de Estado da Administração Interna.------------------------------------------------ 

2. O presente Contrato entra em vigor na data da notificação ao Primeiro Outorgante do 

despacho de homologação ministerial.---------------------------------------------------------- 

 

Os Outorgantes concordam com os termos deste Contrato que, depois de lido, vai ser 

assinado em triplicado por todas as Partes, ficando cada um na posse de um exemplar.” ---- 
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Após análise e discussão do assunto em causa, foi deliberado, por unanimidade e em minuta 

aprovar a minuta do contrato suprarreferido. -------------------------------------------------------- 

 

 

5.2 – CONTRATO DE COOPERAÇÃO INTERADMINISTRATIVO PARA OBRAS 

DE REABILITAÇÃO/AMPLIAÇÃO DAS INSTALAÇÕES DO POSTO 

TERRITORIAL DA GUARDA NACIONAL REPUBLICANA DE REBORDELO. --- 

Presente ao Órgão Executivo a minuta do Contrato de Cooperação Interadministrativo para 

obras de “Reabilitação/Ampliação das Instalações do Posto Territorial da Guarda Nacional 

Republicana de Rebordelo”, cujo teor é o seguinte: ------------------------------------------------ 

 

“ENTRE: ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

O MUNICÍPIO DE VINHAIS, pessoa coletiva de direito público n.º 501 156 003, 

representado neste ato pelo Exmo. Senhor Presidente da Câmara Municipal de Vinhais, Dr. 

Luís dos Santos Fernandes, com os poderes para o ato, adiante designado por Primeiro 

Outorgante, --------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

A JUNTA DE FREGUESIA DE REBORDELO, pessoa coletiva de direito público n.º 

506 960 587, representado neste ato pelo Exmo. Senhor Presidente da Junta de Rebordelo, 

Dr. Marcos Miguel Ventura Pimentel, com os poderes para o ato, adiante designado por 

Segunda Outorgante, ---------------------------------------------------------------------------------- 

 

A SECRETARIA-GERAL DO MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA, 

pessoa coletiva de direito público n.º 600 014 665, representada neste ato pelo Exmo. Senhor 

Secretário-Geral da Secretaria-Geral do Ministério da Administração Interna, Dr. Ricardo 

Carrilho, com poderes para o ato, adiante designada por Terceira Outorgante,--------------- 

 

E------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

 

A GUARDA NACIONAL REPUBLICANA, pessoa coletiva de direito público 600 006 

662, representada neste ato pelo Exmo. Sr. Diretor Nacional da Guarda Nacional 
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Republicana, Tenente-General José Manuel Lopes dos Santos Correia, adiante designada 

por Quarta Outorgante.------------------------------------------------------------------------------- 

 

CONSIDERANDO:------------------------------------------------------------------------------------- 

a) Que o desígnio da manutenção de um Estado seguro é fundamental;  ----------------------- 

b) A necessidade de um sistema de segurança interna adequadamente coordenado, eficaz e 

operativo; ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

c) Que o estabelecimento de parcerias entre a Administração Central e as Autarquias Locais 

configura uma forma eficaz e adequada de garantir a prossecução do interesse público;----- 

d) Que o Município, ciente da necessidade de estar dotado de instalações adequadas ao 

desempenho da missão policial, naquela localidade, e tendo em vista assegurar a segurança 

dos munícipes, pretende colaborar na prossecução deste objetivo;------------------------------- 

e) As atribuições dos Municípios de promoção e salvaguarda dos interesses próprios das 

respetivas populações, nos termos do disposto no artigo 23.º do Regime Jurídico das 

Autarquias Locais, aprovado pelo Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 

atual redação, e que compete às Câmaras Municipais colaborar no apoio a programas e 

projetos de interesse municipal, em parceria com entidades da Administração Central, ao 

abrigo do disposto na alínea r) , do n.º 1 do artigo 33.º do citado diploma;---------------------- 

f) Que, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 22.º-A do Regime Financeiro das 

Autarquias Locais e Entidades Intermunicipais, aprovado pela Lei n.º 73/2013, de 3 de 

setembro, na sua redação atual, os municípios e as freguesias podem colaborar com a 

administração central, ou com outros organismos da administração pública, na prossecução 

de atribuições ou competências desta, partilhando encargos; ------------------------------------- 

g) A promoção, pelo Ministério da Administração Interna, através da Secretaria-Geral da 

Administração Interna, da execução de um programa de modernização e operacionalidade 

das forças e serviços de segurança sob a sua tutela, no quadro do Decreto-Lei n.º 54/2022, 

de 12 de agosto, que estabelece a programação de infraestruturas e equipamentos das forças 

e serviços de segurança do Ministério da Administração Interna. -------------------------------- 

 

É celebrado o presente Contrato de Cooperação Interadministrativo, o qual se rege pelas 

Cláusulas seguintes: ------------------------------------------------------------------------------------- 
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Cláusula 1.ª 

(Objeto) 

O presente Contrato Interadministrativo visa definir os direitos e obrigações das Partes, no 

âmbito da colaboração institucional, tendo em vista assegurar as obras de 

reabilitação/ampliação das instalações do Posto Territorial de Rebordelo, passando a Guarda 

Nacional Republicana a dispor de um local ajustado à sua atividade, dotado de condições de 

funcionalidade e operacionalidade.-------------------------------------------------------------------- 

Cláusula 2.ª 

(Enquadramento legal) 

1. Ao presente Contrato são aplicáveis os princípios gerais da atividade administrativa, as 

disposições do Código do Procedimento Administrativo (“CPA”), aprovado pelo Decreto-

Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, na sua redação atual, bem como, com as necessárias 

adaptações, os demais normativos do CPA.---------------------------------------------------------- 

2. São igualmente aplicáveis as disposições previstas na Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

na sua redação atual, no Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, na sua redação atual, bem 

como o Código dos Contratos Públicos (“CCP”), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 

29 de janeiro, na sua redação atual, nos casos aplicáveis e com as devidas alterações. ------- 

Cláusula 3.ª 

(Propriedade) 

1. A Segunda Outorgante é dono e legítima proprietária do prédio urbano sito na Avenida 

dos Correios n.º 11, freguesia de Rebordelo, concelho de Vinhais e distrito de Bragança, 

descrito na Conservatória do Registo Predial de Vinhais sob a ficha n.º 130 e inscrito na 

matriz predial da respetiva freguesia sob o artigo 6040. ------------------------------------------- 

2. Sobre o prédio urbano melhor identificado no número anterior não impendem quaisquer 

ónus, encargos ou servidões. --------------------------------------------------------------------------- 

Cláusula 4.ª 

(Procedimento de empreitada) 

1. O Primeiro Outorgante é responsável pela promoção do lançamento dos procedimentos 

de empreitada e respetiva execução, tendo por base o projeto de execução previamente 

elaborado pela Segunda Outorgante, bem como da fiscalização e de coordenação de 
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segurança em obra, com vista à remodelação do imóvel identificado na Cláusula 3.ª do 

presente Contrato, assumindo a posição contratual de dono da obra. ---------------------------- 

2. A Terceira Outorgante autoriza o preço base do procedimento referente à empreitada. --- 

3. O Primeiro Outorgante só pode proceder à notificação da adjudicação, após a autorização 

da Terceira Outorgante e do parecer da Quarta Outorgante. -------------------------------------- 

4. O Primeiro Outorgante remete à Terceira e à Quarta Outorgantes cópia do contrato de 

empreitada. ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

5. A Terceira e a Quarta Outorgantes monitorizam mensalmente a execução da obra. ------- 

6. O Primeiro Outorgante garante a produção e a afixação da placa de obra, autorizada pela 

Terceira Outorgante, em zona visível ao público. -------------------------------------------------- 

Cláusula 5.ª 

(Financiamento) 

1. O valor máximo total suportado pela Terceira Outorgante, o qual inclui todas as despensas 

inerentes à conclusão da empreitada, à fiscalização, à coordenação de segurança em obra é 

111.391,55 € (cento e onze mil, trezentos e noventa e um euros e cinquenta e cinco cêntimos) 

valor ao qual acrescerá IVA à taxa legal em vigor.------------------------------------------------- 

2. As despesas referidas no número um são suportadas pelo Primeiro Outorgante, sendo 

reembolsadas pela Terceira Outorgante, através da dotação inscrita no respetivo orçamento, 

para o ano de 2025, conforme número de compromisso 8852500318, emitido a 19 de 

fevereiro de 2025, nas classificações económicas D.08.05.01.B0.K1 e D.04.05.01.B0.K1.-- 

3. A Terceira Outorgante reembolsa as despesas por pagamentos efetuados de acordo com 

os autos de medição validados por todas as Partes Outorgantes, comprovadas mediante 

cópias das correspondentes faturas e comprovativos de pagamento com autenticação e 

certificação do Primeiro Outorgante.------------------------------------------------------------------ 

4. O Primeiro Outorgante suporta, a título exclusivo e sem direito a reembolso, todas as 

despesas com custas, emolumentos e taxas que sejam devidas pela execução da empreitada. 

Cláusula 6.ª 

(Deveres das Partes) 

1. No âmbito do presente Contrato, as Partes comprometem-se, mutuamente, a:--------------- 

a) Agir com lealdade e zelo, garantindo a adoção de todos os procedimentos legais 

necessários à sua efetiva concretização; --------------------------------------------------- 
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b) Garantir o cumprimento de todos os prazos contratuais e outros que as Partes 

venham a estabelecer livremente entre si; ------------------------------------------------- 

c) Assegurar o financiamento do presente Contrato, nos termos da Cláusula 5.ª. ------ 

2. 2.  O Primeiro Outorgante compromete-se, ainda, a: ------------------------------------------- 

a) Realizar todos os procedimentos inerentes à realização das obras de reabilitação/ 

ampliação do imóvel melhor identificado na Cláusula 3.ª, designadamente, garantir 

os necessários licenciamentos e autorizações, bem como o procedimento inerente à 

realização da empreitada e respetiva execução, nos termos referidos na Cláusula 4.ª, 

e à realização dos trabalhos de fiscalização, coordenação de segurança em obra e 

ramais;------------------------------------------------------------------------------------------ 

b) Comunicar a Terceira e Quarta Outorgantes todas as vicissitudes relevantes para a 

execução do Contrato, nos termos e prazos nestes definidos;--------------------------- 

c) A comunicação referida na alínea anterior é realizada através dos gestores do 

contrato nomeados por cada um dos Outorgantes, nos termos do disposto no artigo 

290.º-A, do CCP;------------------------------------------------------------------------------ 

d) Remeter à Segunda Outorgante a documentação comprovativa do cumprimento dos 

deveres estabelecidos.------------------------------------------------------------------------ 

3.    A Segunda   Outorgante     compromete-se    a    autorizar  a    realização  das   obras de  

       reabilitação/ampliação do imóvel identificado na Cláusula 3.ª do presente Contrato. --- 

4. A Segunda, Terceira e a Quarta Outorgantes comprometem-se ainda a facultar ao 

Primeiro Outorgante todos os elementos e informações necessários, bem como conferir 

autorizações inerentes ao procedimento de empreitada previsto na Cláusula 4.ª. --------- 

Cláusula 7.ª 

(Cedência) 

1. Depois  de  concluída   a  empreitada   de   reabilitação/ampliação   do imóvel em causa a  

    Segunda   Outorgante   compromete-se   a   cedê-lo  a   Quarta Outorgante, em regime de  

    comodato. --------------------------------------------------------------------------------------------- 

2. O Contrato de Comodato referido no número anterior deve ser celebrado pelo prazo de 50  

(cinquenta) anos, com início na data prevista no n.º 1 da Cláusula 8.ª, sendo 

automaticamente renovável por períodos sucessivos de 25 (vinte e cinco) anos, salvo se 
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qualquer uma das partes o denuncie, com a antecedência mínima de 180 (cento e oitenta) 

dias, antes dos termos inicial ou de qualquer uma das suas renovações.--------------------- 

3. O membro do Governo responsável pela Administração Interna pode, por razões de 

fundado interesse público e mediante prévia notificação ao Primeiro Outorgante e 

Segunda Outorgante, afetar a outra Força ou Serviço de Segurança, o imóvel melhor 

identificado na Cláusula 3.ª do presente contrato. ----------------------------------------------- 

Cláusula 8.ª 

(Prazos) 

1. Concluída   a   empreitada  e realizadas as certificações das instalações, de acordo com a  

    legislação em vigor, o Primeiro Outorgante deve garantir a entrega do imóvel, num prazo   

    máximo de 30 (trinta) dias, conforme auto de entrega. ----------------------------------------- 

2. A Quarta Outorgante  promove   a   instalação efetiva do serviço  operacional, no imóvel  

    melhor   identificado   na    Cláusula 3.ª,   no   prazo   de   30 (trinta) dias  após  a entrega   

    referenciada no n.º 1 da apresente Cláusula. ----------------------------------------------------- 

Cláusula 9.ª 

(Foro) 

As Partes convencionam o Tribunal Administrativo do Círculo de Lisboa como o 

competente para dirimir os litígios emergentes do presente Contrato. --------------------------- 

Cláusula 10.ª 

(Validade e Vigência) 

1. O presente   Contrato   é   aceite   por   todas   as   Partes intervenientes, nos exatos termos  

    constantes das suas Cláusulas, sendo válido com a assinatura dos respetivos representantes  

    e a   sua   homologação   por  Sua Excelência Sua Excelência a Ministra da Administração  

    Interna.------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2. O presente   Contrato   entra   em  vigor na data da notificação ao Primeiro Outorgante do  

    despacho de homologação ministerial. ------------------------------------------------------------ 

 

Os Outorgantes concordam com os termos deste Contrato que, depois de lido, vai ser 

assinado em triplicado por todas as Partes, ficando cada um na posse de um exemplar.” ---- 
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Após análise e discussão do assunto em causa, foi deliberado, por unanimidade e em minuta 

aprovar a minuta do contrato suprarreferido. -------------------------------------------------------- 

 

 

5.3 – REQUALIFICAÇÃO DE ARRUAMENTOS EM VINHAIS – APROVAÇÃO DO 

PLANO DE SEGURANÇA E SAÚDE EM FASE DE OBRA.-------------------------------- 

Foi presente o Plano de Segurança e Saúde em Fase de Obra, referente à empreitada de 

“Requalificação de Arruamentos em Vinhais” o qual vinha acompanhado de um parecer 

subscrito pelo Coordenador de Segurança em Obra, Luís António Bebião Pires, do seguinte 

teor: ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

“Após a análise do plano de segurança e saúde em obra, elaborado pela empresa “Socorpena 

– Engenharia e Construção, Sa.” relativo à empreitada “Requalificação de Arruamentos 

em Vinhais”, a realizar em várias ruas na vila de Vinhais, propõe-se o mesmo para 

aprovação, visto que o mesmo se encontra elaborado em conformidade com o decreto-lei 

273/2003 de 29 de outubro.----------------------------------------------------------------------------- 

- Mais se informa que a Entidade Executante deverá organizar e disponibilizar em estaleiro 

o PSS após aprovação do mesmo.” ------------------------------------------------------------------- 

 

Após análise e discussão, foi deliberado, por unanimidade e em minuta, aprovar o Plano de 

Segurança e Saúde em Fase de Obra. ----------------------------------------------------------------- 

 

 

5.4 – REQUALIFICAÇÃO DAS PISCINAS DESCOBERTAS - APROVAÇÃO  DAS    

RESPETIVAS  PEÇAS    DO PROCEDIMENTO,  APROVAÇÃO    DE    ABERTURA     

DO  PROCEDIMENTO E DESIGNAÇÃO DE JÚRI.----------------------------------------- 

Presente ao Órgão Executivo uma informação prestada pelo Técnico Superior de Engenharia 

Civil, Tiago Alexandre Morais Nunes, a qual  se  fazia  acompanhar  das  peças 

procedimentais para iniciar o procedimento concursal para a realização da  empreitada 

“Requalificação das Piscinas Descobertas”. --------------------------------------------------------- 
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Após análise e discussão do assunto, foi deliberado, por unanimidade e em minuta, aprovar 

todas as peças do procedimento, nos termos da alínea f), do n.º 1, do art.º 33.º, do Anexo I à 

Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro, na sua atual redação, bem como autorizar a abertura do 

procedimento por concurso público, ao abrigo do disposto no art.º 36.º e art.º 19.º, alínea b), 

do CCP, conjugado com o art.º 18.º, n.º 1, alínea b), do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, 

na sua atual redação. ------------------------------------------------------------------------------------ 

 

Mais foi deliberado, por unanimidade e em minuta, designar para júri de acompanhamento 

do procedimento, ao abrigo do disposto no art.º 67º do Código dos Contratos Públicos, os 

seguintes elementos: ------------------------------------------------------------------------------------ 

 

Membros efetivos: -------------------------------------------------------------------------------------- 

- Tiago Alexandre Morais Nunes, Técnico Superior que preside; -------------------------------- 

- Luís António Bebião Pires, Técnico Superior; ---------------------------------------------------- 

- Hélder Magno da Conceição Rodrigues Fontes, Técnico Superior.----------------------------- 

  

Membros suplentes: ------------------------------------------------------------------------------------- 

- Gil Pousa Nogal, Técnico Superior;---------------------------------------------------------------- 

- Lúcia dos Santos Taveira Costa Coelho, Coordenadora Técnica. ------------------------------ 

 

 

6 – AQUISIÇÃO DE TRATOR DE RASTOS - APROVAÇÃO DE  ABERTURA DO  

PROCEDIMENTO, APROVAÇÃO  DAS    RESPETIVAS  PEÇAS   E DESIGNAÇÃO 

DE JÚRI.------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Presente ao Órgão Executivo a abertura de um procedimento por concurso público 

internacional, bem como a aprovação de todas as peças procedimentais para “Aquisição de 

Trator de Rastos “novo”, que vinha acompanhado de uma informação do Coordenador 

Municipal de Proteção Civil, Marco Bruno Correia Borges, cujo teor é o seguinte: ---------- 

 

“Para os devidos efeitos, levo a conhecimento de V. Exa. a necessidade de iniciar 

procedimento para Aquisição de um Trator de Rastos “novo”. ----------------------------------- 
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Trata-se de um equipamento fundamental para a implementação e manutenção das faixas de 

gestão de combustível, já que, efetivamente, a criação e manutenção destas faixas é a forma 

mais eficaz e eficiente de proteger os aglomerados populacionais, assim como, outros 

valores naturais e patrimoniais.------------------------------------------------------------------------ 

Para além do referido, na época de incêndios, o trator de rasto é usado no combate direto aos 

incêndios florestais, abrindo aceiros ou caminhos que permitem a progressão das equipas no 

terreno, criando descontinuidades do combustível que expõe o solo mineral (não 

combustível), o que pode impedir a progressão do incêndio, ou, pelo menos, abrandá-lo, de 

forma a criar a oportunidade perfeita para o seu combate.----------------------------------------- 

Durante o período crítico de incêndios, este equipamento ficará disponível para ser acionado 

pela Autoridade Nacional de Emergência e Proteção Civil, para participar no combate a 

incêndios em outros municípios.----------------------------------------------------------------------- 

 

Desta forma, cumpre-me informar o seguinte: ------------------------------------------------------ 

1. O valor foi estimado com base numa consulta preliminar ao mercado, sendo de 

€282.300,00 acrescido de IVA, à taxa legal em vigor. ----------------------------------- 

2.  Nos termos da alínea a), do n.º 1, do artigo 20.º, do decreto-lei n.º 18/2008 de 29 de 

janeiro, na redação atual, a contratação do fornecimento em causa pode ser feita por 

concurso público internacional. ----------------------------------------------------------- 

3. Para condução do respetivo procedimento, nos termos do n.º 1, do artigo 67.º, deverá 

ser nomeado um júri, composto em número impar, por um mínimo de três membros 

efetivos, um dos quais presidirá, e dois suplentes. ---------------------------------------- 

4.  Face ao exposto submete-se à aprovação do órgão competente para a decisão de 

contratar nos termos alínea f) do n.º 1 do art.º 33 da Lei nº. 75/2013, de 12 de 

setembro de 2013 e o nº 1 alínea b) do art.º 18 do Decreto-Lei nº. 197/99, bem como 

a autorização para a abertura do procedimento acima indicado e a respetiva 

aprovação do programa de procedimento e caderno de encargos.” -------------------- 

 

Após análise e discussão do assunto, foi deliberado, por unanimidade e em minuta, aprovar 

todas as peças do procedimento, nos termos da alínea f), do n.º 1, do art.º 33.º, do Anexo I à 

Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro, na sua atual redação, bem como autorizar a despesa ao 
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abrigo do disposto no art.º 36.º do Código dos Contratos Públicos, conjugado com o art.º 

18.º, n.º 1, alínea b), do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, na sua atual redação. -------- 

 

Mais foi deliberado, por unanimidade e em minuta, autorizar a abertura de Concurso Público 

Internacional, ao abrigo do art.º 474.º, n.º 1 e n.º 3, alínea c), do Código dos Contratos 

Públicos. -------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

Conforme o disposto no art.º 67º do Código dos Contratos Públicos, foi deliberado, por 

unanimidade e em minuta, designar para júri de acompanhamento do procedimento, os 

seguintes elementos: ------------------------------------------------------------------------------------ 

 

Membros efetivos: -------------------------------------------------------------------------------------- 

- Marco Bruno Correia Borges, Técnico Superior que preside; ---------------------------------- 

- Luís António Bebião Pires, Técnico Superior; ---------------------------------------------------- 

- Ana Marília Barreira Claro, Técnica Superior.---------------------------------------------------- 

  

Membros suplentes: ------------------------------------------------------------------------------------- 

- José António dos Santos, Encarregado Geral;------------------------------------------------------ 

- Lúcia dos Santos Taveira Costa Coelho, Coordenadora Técnica. ------------------------------ 

 

 

7 – APOIOS: -------------------------------------------------------------------------------------------- 

7.1 – ASSOCIAÇÃO DESPORTIVA E CULTURAL DE VILA BOA. -------------------- 

Presente ao Órgão Executivo um oficio da Associação Desportiva e Cultural de Vila Boa, 

onde solicita um apoio financeiro no valor de  cinco mil euros (5.000,00 €), para fazer face 

a despesas com a realização do desfile de Carnaval, a realizar no dia quatro de março do 

corrente ano e a participação dos máscaros e gaiteiros na Feira da Castanha, Feira do Fumeiro 

e Procissão dos Mil Diabos à Solta. ------------------------------------------------------------------ 

 

Acompanhava o referido pedido uma informação subscrita pela técnica superior do Setor de 

Cultura e Turismo, Vera Lúcia Matias da Cunha, cujo teor é o seguinte: ----------------------- 
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“Para os devidos efeitos, venho por este meio levar à consideração de V. Exª o pedido de 

apoio económico solicitado pela Associação Desportiva e Cultural de Vila Boa. O referido 

apoio destina-se a fazer face às despesas do plano de atividades do ano de 2025, o qual anexo 

a esta informação. O Entrudo de Vila Boa é um evento já consolidado, com grande 

relevância a nível regional e nacional, atraindo centenas de participantes e visitantes de 

diversas localidades de Portugal e da vizinha Espanha. A realização deste evento contribui 

não apenas para o enriquecimento cultural da nossa comunidade, mas também para a 

promoção do turismo e da economia local. ---------------------------------------------------------- 

Nesse sentido, tendo em conta a disponibilidade financeira do município entendo, salvo 

melhor opinião, que seja atribuído o apoio financeiro no valor de 4000€ (quatro mil euros) 

para apoio à execução do plano de atividades apresentado, de forma a garantir o sucesso das 

atividades programadas.” ------------------------------------------------------------------------------ 

 

Após análise e discussão do assunto, foi deliberado por unanimidade e em minuta, concordar 

com o proposto e atribuir um apoio financeiro no valor de quatro mil euros (4.000,00 €), nos 

termos da alínea u), do n.º 1, do art.º 33.º, do Anexo I à Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro, 

na sua atual redação. ------------------------------------------------------------------------------------ 

 

 

 

8 – REPRESENTANTE DO MUNICÍPIO NA CPCJ – COMISSÃO DE PROTEÇÃO 

DE CRIANÇAS E JOVENS DE VINHAIS. ------------------------------------------------------ 

Presente ao Órgão Executivo um ofício subscrito pela Presidente da Comissão de Proteção 

de Crianças e Jovens, onde solicita a indicação do representante do Município de Vinhais na 

referida Comissão, uma vez que o mandato atual teve o seu términus no dia trinta e um de 

janeiro do corrente ano. --------------------------------------------------------------------------------- 

 

Após análise e discussão do assunto em causa, foi deliberado, por unanimidade e em minuta, 

designar para representante do Município na Comissão de Proteção de Crianças e Jovens, 

conforme o disposto nos art.ºs 17 e 20.º da Lei n.º 147/99, de 1 de setembro, na sua atual 

redação, a Técnica Superior Carla Sofia Santos Fernandes. -------------------------------------- 



                                                                   
 

 

 

 

 

 

Ata n.º 4/2025 de 27 de fevereiro 
     

 

 

22 

9 – PROJETO DE REGULAMENTO DE ALIENAÇÃO DE LOTES PARA 

ATIVIDADES ECONÓMICAS. -------------------------------------------------------------------- 

Presente   ao  Órgão  Executivo o Projeto de Regulamento de Alienação de Lotes para 

Atividades Económicas, cujo teor é o seguinte: ----------------------------------------------------- 

 

Nota Justificativa 

 

A Zona de Atividades Económicas de Vinhais, doravante designada ZAE, constitui um 

importante instrumento de promoção do desenvolvimento económico do concelho, 

contribuindo para a diversificação da base económica e para a dinamização do tecido 

empresarial, estimulando a criação de emprego aliado a características que permitam gerar 

maior valor, permitindo novos usos complementares e uma maior área de implantação das 

construções, reforçando assim a capacidade de fixação da população.-------------------------- 

Com efeito, associado à necessidade de criar melhores condições na ZAE de Vinhais, de 

forma a dinamizar o tecido empresarial, fomentar o desenvolvimento económico e atrair 

novas empresas, criando assim mais emprego no Concelho, procedeu-se à ampliação da ZAE 

de Vinhais.------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Subsequentemente, procedeu-se a uma revisão do Regulamento da Zona Industrial de 

Vinhais, publicado no apêndice n.º 133 – II Série, n.º 214, de 15 de setembro de 2000, por 

forma a adequá-lo à nova realidade, estabelecendo, além de outras alterações, condições 

favoráveis na aquisição de lotes destinados à implantação de indústrias que criem mais 

postos de trabalho.--------------------------------------------------------------------------------------- 

Simultaneamente, verificou-se a constante e crescente procura por parte de novas empresas 

que também pretendem investir na referida ZAE ou transferir para o concelho as suas sedes 

ou unidades de produção.------------------------------------------------------------------------------- 

Os referidos investimentos implicam, necessariamente, a criação de mais postos de trabalho 

no concelho de Vinhais, o que potencia a fixação de famílias e jovens no concelho.--------- 

Sendo que um dos melhores e mais eficientes incentivos à instalação de empresas e unidades 

económicas é mediante a disponibilização de lotes, sitos em ZAE`s devidamente organizadas 

que concentram num único local várias empresas e serviços.------------------------------------- 
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As condições e os termos de alienação dos lotes nessa ZAE e noutras que o Município venha, 

entretanto, a constituir devem salvaguardar os princípios da igualdade e da transparência, 

bem como potenciar a instalação de empresas, sendo que para o efeito terão que constar de 

Regulamento, ou seja de normas jurídicas gerais e abstratas que, no exercício de poderes 

jurídico-administrativos, visem produzir efeitos jurídicos externos.------------------------------ 

No que se refere à ponderação dos custos e benefícios das medidas projetadas, cumpre 

salientar que as normas previstas neste regulamento terão em conta os custos associados à 

aquisição de terrenos, à constituição dos lotes e construção das infraestruturas.---------------- 

O artigo 23º do Anexo I da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, que regula o Regime Jurídico 

das Autarquias Locais (RJAL), determina que são atribuições dos municípios a promoção e 

salvaguarda dos interesses próprios da respetiva população em articulação com as freguesias, 

designadamente no domínio da promoção do desenvolvimento e do ordenamento do 

território e urbanismo, dispondo para a execução destas de competências ao nível de 

captação e fixação de empresas, emprego e investimento nos respetivos territórios, por força 

da alínea ff) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 

atual redação.--------------------------------------------------------------------------------------------- 

Neste sentido, e dando assim cumprimento ao disposto no artigo 101.º do Código do 

Procedimento Administrativo, o projeto do presente regulamento, após aprovação pela 

Câmara Municipal, será submetido a apreciação e consulta pública pelo período de trinta 

dias, para recolha de sugestões, através de publicação no Diário da República e na Internet 

no sítio institucional do Município.------------------------------------------------------------------- 

 

CAPÍTULO I 

 

Lei Habilitante, Objeto e Âmbito 

Artigo 1.º 

Lei Habilitante 

O Regulamento de Alienação de Lotes para Atividades Económicas de Vinhais é aprovado 

ao abrigo do disposto nos artigos 112.º, n.º 7 e 241.º da Constituição da República 

Portuguesa, conjugado com as alíneas g), k) e ff) do n.º 1 do artigo 33.º e da alínea g) do n.º 

1 do artigo 25.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação.---- 
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Artigo 2.º 

Objeto e Âmbito 

1. O presente Regulamento estabelece as regras e os critérios que regem a alienação de lotes 

sitos na Zona de Atividades Económicas do Município de Vinhais, adiante abreviadamente 

designada por ZAE.------------------------------------------------------------------------------------- 

2. O disposto neste Regulamento abrange todas as iniciativas e projetos empresariais, 

industriais e/ou serviços, privados ou públicos, que visem instalar ou transferir a sede social, 

filial, estabelecimento e/ou unidade empresarial para a ZAE de Vinhais.----------------------- 

Artigo 3.º 

Princípios e Objetivos 

1. A alienação dos lotes na ZAE rege-se pela observância dos princípios gerais da legalidade, 

da prossecução do interesse público e da proteção dos direitos e interesses dos cidadãos, da 

boa administração, da igualdade, da proporcionalidade, da justiça e da razoabilidade, da 

imparcialidade, da boa-fé, da colaboração com os particulares, da participação, da decisão, 

da administração eletrónica, da gratuitidade, da responsabilidade, da proteção dos dados 

pessoais e da cooperação leal com a União Europeia, consignados nos artigos 3.º a 19.º do 

Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de 

janeiro.---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2. A alienação dos lotes nos termos previstos neste Regulamento visa prosseguir os seguintes 

objetivos: ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

a) Fomentar o desenvolvimento e ordenamento da ZAE;--------------------------------------- 

b) Promover processos de inovação produtiva;-------------------------------------------------- 

c) Promover a produção de novos bens e serviços no Município;----------------------------- 

d) Promover a inovação técnica do processo de produção, organizacional e de marketing, 

bem como a inovação tecnológica;---------------------------------------------------------------- 

e) Aumento dos postos de trabalho existentes no concelho de Vinhais e consequente 

fixação de população no concelho;----------------------------------------------------------------- 

f) Promover o aumento da qualificação dos postos de trabalho existentes ou a criar no 

concelho de Vinhais;--------------------------------------------------------------------------------- 

g) Fomentar a iniciativa de processos de interesse para o desenvolvimento local;---------- 

h) Promover o desenvolvimento local de forma sustentada e ordenada;---------------------- 
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i) Fomentar a reestruturação e diversificação dos setores económicos já instalados no 

Município;--------------------------------------------------------------------------------------------- 

j) Apoiar e promover o desenvolvimento de projetos e ideias de negócio;------------------- 

k) Salvaguardar e promover os projetos empresariais já instalados na ZAE; e-------------- 

l) Preservação e proteção do ambiente.----------------------------------------------------------- 

CAPÍTULO II 

Gestão da zona industrial 

Artigo 4.º 

Entidade Responsável 

A gestão urbanística, promoção e administração da ZAE é da responsabilidade da Câmara 

Municipal de Vinhais, que tem a obrigação de implementar e fazer implementar os 

instrumentos de planeamento e gestão em vigor.---------------------------------------------------- 

Artigo 5.º 

Setores de atividade 

1. Os fins a que se destinam os lotes e as atividades económicas a que estes podem ser 

afetos, bem como a tipologia das edificações que neles possam ser implementadas devem 

respeitar o Plano Diretor Municipal, bem como as restantes normas legais em vigor, em 

matéria de ordenamento do território, ambiente e urbanismo. ------------------------------------ 

2. Desde que respeitadas as características específicas dos lotes e os parâmetros urbanísticos 

definidos para os mesmos, nos lotes, objeto de alienação ao abrigo do presente Regulamento, 

podem ser realizados investimentos para a prossecução de atividades económicas dos 

seguintes setores:----------------------------------------------------------------------------------------- 

a) Indústria;------------------------------------------------------------------------------------------- 

b) Armazenagem de apoio a unidades de produção ou transformação existentes;---------- 

c) Comércio;------------------------------------------------------------------------------------------ 

d) Equipamentos;------------------------------------------------------------------------------------- 

e) Serviços;-------------------------------------------------------------------------------------------- 

f) Energias renováveis;------------------------------------------------------------------------------ 

g) Recolha e reciclagem;---------------------------------------------------------------------------- 

h) Laboratórios fabris;------------------------------------------------------------------------------- 

i) Tecnologias de informação e Comunicação ligados ao setor industrial; e----------------- 
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j) Quaisquer outros considerados de interesse para o Município.----------------------------- 

3. Sem prejuízo do disposto no número anterior, as regras urbanísticas em vigor, podem 

definir áreas de implementação de projetos empresariais, de acordo com setores específicos 

das atividades económicas a desenvolver nessas áreas/parte da respetiva ZAE.---------------- 

4. A alienação de um lote para realização de um concreto projeto empresarial carece sempre 

de aprovação prévia por parte da Câmara Municipal, sendo que a Câmara Municipal poderá 

fundamentadamente rejeitá-lo, nos seguintes casos:------------------------------------------------ 

a) Projeto empresarial ou atividade económica concreta a desenvolver ser manifestamente 

incompatível com os objetivos de alienação de lotes enunciados neste regulamento;------ 

b) Projeto empresarial ou atividade económica a desenvolver representar uma sobrecarga 

incompatível para as infraestruturas públicas existentes na respetiva zona industrial 

municipal; e------------------------------------------------------------------------------------------- 

c) Projeto empresarial ou atividade económica a desenvolver representar graves riscos 

para a saúde pública ou para o ambiente.--------------------------------------------------------- 

CAPÍTULO III 

Procedimento de alienação dos lotes 

Artigo 6.º 

Aquisição e utilização dos lotes 

1. A alienação, aquisição e utilização  dos  lotes na  ZAE ficam sujeitos e condicionados ao 

estrito cumprimento das normas previstas neste regulamento, nos regulamentos em vigor no 

Município de Vinhais em matéria de urbanismo e ambiente e demais instrumentos de gestão 

territorial em vigor no concelho, e ainda ao integral e pontual cumprimento do processo de 

candidatura.----------------------------------------------------------------------------------------------- 

2. Os lotes que integram a ZAE estão todos devidamente identificados nos respetivos 

instrumentos de gestão urbanística da respetiva ZAE, publicados no site institucional do 

Município.------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Artigo 7.º 

Valor base 

O valor base por metro quadrado de alienação dos lotes será determinado por deliberação da 

Câmara Municipal de Vinhais para o respetivo lote e/ou para a zona industrial municipal ou 
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para parte desta, o qual não poderá ser inferior ao do valor do mercado determinado por 

avaliação efetuada por perito avaliador externo e independente.---------------------------------- 

Artigo 8.º 

Procedimento de alienação 

1. A alienação dos lotes pode ser efetuada em hasta pública ou por concurso.----------------- 

2. O   procedimento   de   alienação  de  lotes na ZAE inicia-se com a deliberação da Câmara 

Municipal de Vinhais que deve indicar o regime de alienação escolhido, de acordo com as 

regras fixadas no presente regulamento. ------------------------------------------------------------- 

3. Quando o regime de alienação escolhido é o de hasta pública, a Câmara Municipal deve 

aprovar as peças do procedimento, designadamente, as condições gerais da hasta pública e 

o anúncio. ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

4. Quando o regime de alienação escolhido é o do concurso, a Câmara Municipal deve 

aprovar as condições e critérios do procedimento concursal. ------------------------------------- 

Artigo 9.º 

Hasta Pública 

1. A alienação de lotes em hasta pública faz-se com a publicação de anúncio, por um período 

de 30 dias, no site institucional do Município de Vinhais, num jornal local ou regional. ---- 

2. As peças do procedimento de hasta pública deverão estar disponíveis para consulta por 

qualquer interessado nos serviços do Município de Vinhais, bem como no site institucional 

deste, onde será permitido o seu download, desde o dia da publicação do anúncio até ao 

termo do prazo fixado para a apresentação das propostas.----------------------------------------- 

3. O período de 30 dias a que se refere o anterior n.º 1 conta-se da publicação efetuada em 

último lugar, em dias úteis, suspendendo-se nos sábados, domingos e feriados.---------------- 

4. A licitação decorrerá em ato público, em local, data e hora a fixar pela Câmara Municipal. 

5. A adjudicação será feita ao concorrente que fizer a oferta mais elevada, pelo que logo que 

encerrada a licitação de cada lote, o funcionário ou agente que presidir ao ato público 

declarará a respetiva adjudicação.--------------------------------------------------------------------- 

Artigo 10.º 

Comissão 

O ato público de  abertura  das  propostas  é dirigido por uma Comissão, composta por três  
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trabalhadores do Município de Vinhais, sendo o Presidente e dois vogais, a designar pelo 

Presidente da Câmara Municipal, a qual deve constar do anúncio de hasta pública. ---------- 

Artigo 11.º 

Ato público 

1. O ato público de abertura das propostas será realizado perante os concorrentes no dia, hora 

e local indicado no anúncio de hasta pública. ------------------------------------------------------- 

2. Poderão assistir ao ato público todas as pessoas interessadas, podendo intervir os 

concorrentes ou os seus representantes devidamente credenciados para o efeito.-------------- 

3. O Presidente da Comissão procederá à abertura e leitura das propostas, indicando 

expressamente o lote a que se refere a proposta e o preço de aquisição proposto.-------------- 

4. No ato público a Comissão apenas procede à verificação de que a proposta vem instruída 

nos termos do artigo 16.º e com os documentos indicados nas alíneas a) a e) do n.º 1 do 

artigo 17.º, e não procede, nesse ato, à análise das propostas.------------------------------------ 

5. As deliberações da Comissão tomadas no âmbito do ato público consideram-se, para os 

devidos efeitos, notificadas aos concorrentes, nesse ato, não havendo lugar a qualquer outra 

forma de notificação.------------------------------------------------------------------------------------ 

6. No ato público a Comissão deve solicitar aos concorrentes que, no prazo de cinco dias 

úteis, procedam ao suprimento de irregularidades das suas propostas causadas pela não 

apresentação de documentos que se limitem a comprovar factos ou qualidades anteriores à 

data da apresentação da proposta e desde que tal suprimento não afete a concorrência e a 

igualdade de tratamento.-------------------------------------------------------------------------------- 

7. Nenhum concorrente poderá ser excluído sem que tenha lugar a respetiva audiência prévia. 

Artigo 12.º 

Análise das propostas pela Comissão 

1. No prazo de 30 dias úteis após a realização do ato público, a Comissão procederá à 

apreciação e análise das propostas de acordo com os critérios de atribuição de lotes, fixados 

no artigo 18.º deste regulamento.---------------------------------------------------------------------- 

2. A Comissão pode pedir aos concorrentes quaisquer esclarecimentos sobre as propostas 

apresentadas que considere necessários para efeito da análise e avaliação das mesmas, desde 

que os esclarecimentos solicitados não afetem a concorrência ou a igualdade de tratamento. 
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3. Os esclarecimentos prestados pelos respetivos concorrentes fazem parte integrante das 

mesmas, desde que não contrariem ou alterem os elementos constantes dos documentos que 

as constituem.-------------------------------------------------------------------------------------------- 

4. Os pedidos de esclarecimentos formulados pela Comissão, bem como os esclarecimentos 

prestados devem ser notificados a todos os concorrentes. ----------------------------------------- 

5. Após a análise das propostas, a Comissão elabora fundamentadamente um relatório 

preliminar, no qual deve propor a ordenação das mesmas, bem como a exclusão de alguma 

proposta que não apresente todos os elementos exigidos no artigo 17.º.------------------------- 

6. Elaborado o relatório preliminar a Comissão envia-o a todos os concorrentes, fixando-lhes 

um prazo, não inferior a cinco dias úteis, para se pronunciarem por escrito, ao abrigo do 

direito da audiência prévia.----------------------------------------------------------------------------- 

7. Cumprido o disposto no número anterior, a Comissão elabora um relatório final 

fundamentado, no qual pondera as observações dos concorrentes efetuadas ao abrigo do 

direito de audiência prévia, mantendo ou modificando o teor e as conclusões do relatório 

preliminar.------------------------------------------------------------------------------------------------ 

8. Quando do relatório final resulte uma alteração da ordenação das propostas constantes do 

relatório preliminar, a Comissão procede a nova audiência prévia, nos termos referidos no 

n.º 6.------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

9. O relatório final, juntamente com os demais documentos que compõem o processo de 

hasta pública, é enviado à Câmara Municipal para aprovação das propostas e decisão de 

alienação dos lotes. -------------------------------------------------------------------------------------- 

Artigo 13.º 

Decisão de alienação 

1. Recebido o relatório final e os documentos que o acompanham nos termos do n.º 9 do 

artigo anterior, a Câmara Municipal decidirá sobre a aprovação de todas as propostas 

contidas no relatório final para efeitos de alienação de lotes. ------------------------------------- 

2. Simultaneamente com a deliberação de alienação dos lotes e caso o concorrente tenha 

requerido, nos termos indicados no n.º 6 do artigo 19.º, a Câmara Municipal apreciará os 

fundamentos apresentados para justificar a celebração de contrato-promessa e decidirá a 

pretensão do concorrente.------------------------------------------------------------------------------ 
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3. A decisão de alienação dos lotes, acompanhada do relatório final, é notificada em 

simultâneo a todos os concorrentes.------------------------------------------------------------------- 

Artigo 14.º 

Concurso 

1. O concurso para aquisição dos lotes será aberto por meio de aviso a fixar nos locais 

públicos do costume e a publicar, pelo menos, num dos jornais locais, bem como no site 

institucional do Município de Vinhais. --------------------------------------------------------------- 

2. O prazo para apresentação de propostas será de 10 dias úteis, contados da data da última 

publicação referida no número anterior.-------------------------------------------------------------- 

3. Findo o prazo estabelecido no número anterior, será elaborada, por uma Comissão a 

designar para o efeito, a lista provisória dos concorrentes admitidos, admitidos 

condicionalmente e excluídos, com a fundamentação devida.------------------------------------- 

4. Os candidatos admitidos condicionalmente e excluídos serão notificados por via postal, 

sob registo com aviso de receção, podendo os primeiros preencher as deficiências de 

instrução da sua candidatura, no prazo máximo de 5 dias úteis, contados do dia seguinte ao 

da notificação.-------------------------------------------------------------------------------------------- 

5. A lista definitiva será elaborada após o decurso do prazo estabelecido no número anterior, 

pela comissão referida no n.º 3 e submetida à consideração da Câmara Municipal.------------ 

6. No caso de não haver candidatos admitidos condicionalmente ou excluídos, a lista a que 

se refere o n.º 5 será, desde logo, considerada definitiva.------------------------------------------ 

7. Da lista definitiva será dada publicidade através de aviso afixado em local adequado do 

edifício sede da Câmara Municipal e no site institucional do Município de Vinhais.---------- 

8. O procedimento concursal rege-se pelas regras definidas nos artigos 12.º e 13.º do presente 

Regulamento, sem prejuízo das especificidades constantes do presente artigo.---------------- 

Artigo 15.º 

Concorrentes 

1. Pode ser concorrente qualquer pessoa singular ou coletiva, nacional ou estrangeira, 

residente ou com sede ou não residente ou sem sede, no concelho de Vinhais, que participe 

no procedimento de hasta pública ou concurso mediante a apresentação de uma proposta. -- 

2. Não podem ser concorrentes as entidades que se encontrem numa das seguintes situações: 
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a) Em estado de insolvência, declarada por sentença judicial, em fase de liquidação, 

dissolução ou cessação de atividade, sujeitas a qualquer meio preventivo de liquidação de 

patrimónios ou em qualquer situação análoga, ou tenham o respetivo processo pendente; 

b) Tenham sido condenados por sentença transitada em julgado por qualquer crime que 

afete a sua honorabilidade profissional, no caso de pessoas singulares, ou, no caso de 

pessoas coletivas quando tenham sido condenados por aqueles crimes a pessoa coletiva 

ou os titulares dos seus órgãos sociais de administração, direção ou gerência, e estes se 

encontrem em efetividade de funções, em qualquer dos casos sem que, entretanto, tenha 

ocorrido a respetiva reabilitação; ------------------------------------------------------------------ 

c) Tenham sido objeto de sanção administrativa por falta grave em matéria profissional, 

se, entretanto, não tiver ocorrido a sua reabilitação, no caso de se tratar de pessoas 

singulares, ou, no caso de se tratar de pessoas coletivas, tenham sido objeto de aplicação 

daquela sanção administrativa os titulares dos órgãos sociais de administração, direção 

ou gerência das mesmas e estes se encontrem em efetividade de funções;------------------- 

d) Não tenham a sua situação regularizada relativamente a contribuições para o Instituto 

da Segurança Social;--------------------------------------------------------------------------------- 

e) Não tenham a sua situação regularizada relativamente a impostos devidos ao Estado, 

concretamente, junto da Autoridade Tributária e Aduaneira; ---------------------------------- 

f) Tenham dívidas, sejam de que natureza forem, perante o Município de Vinhais; e------ 

g) Tenham anteriormente entrado em incumprimento contratual com o Município de 

Vinhais.------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Artigo 16.º 

Apresentação da proposta 

1. O concorrente manifesta, na sua proposta, a sua vontade de aquisição de lote e o modo 

pelo qual se dispõe a fazê-lo.--------------------------------------------------------------------------- 

2. Na proposta o concorrente deverá indicar o lote que pretende adquirir e o preço que propõe 

pagar, que deve ser de montante igual ou superior ao valor base por metro quadrado da 

alienação do lote ou lotes, fixado no respetivo procedimento, e ser expresso em euros, por 

extenso e algarismos, prevalecendo em caso de divergência o valor indicado em algarismos. 

3. A proposta deverá ser redigida em língua portuguesa e assinada pelo concorrente ou por 

representante que tenha poderes para o obrigar.----------------------------------------------------- 



                                                                   
 

 

 

 

 

 

Ata n.º 4/2025 de 27 de fevereiro 
     

 

 

32 

4. A proposta e os documentos que a acompanham devem ser apresentados nos termos 

definidos e nos prazos estabelecidos no procedimento de hasta pública ou no concurso. ---- 

5. Na sua proposta o concorrente deve indicar endereço de correio eletrónico para onde 

deverão ser enviadas as comunicações e notificações no âmbito dos respetivos 

procedimentos. ------------------------------------------------------------------------------------------ 

6. Caso o concorrente tenha conhecimento que não irá reunir as condições necessárias à 

celebração da escritura pública ou documento particular autenticado no prazo previsto no 

artigo 19.º, deve solicitar na sua proposta a celebração de contrato-promessa de compra e 

venda e indicar os fundamentos para justificar essa pretensão. ----------------------------------- 

Artigo 17.º 

Documentos da proposta 

1. A proposta, elaborada nos termos do ponto anterior, é acompanhada pelos seguintes 

documentos: ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

a) Anexo II do presente regulamento, do qual faz parte integrante. -------------------------- 

b) Certidão permanente do registo comercial ou código de acesso à certidão, se o 

concorrente for pessoa coletiva ou declaração de início de atividade, se o concorrente for 

pessoa singular; -------------------------------------------------------------------------------------- 

c) Quando a proposta é assinada por representante a mesma deve vir instruída com 

documento que permita ao Município de Vinhais conferir os poderes da pessoa que 

assina; ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

d) Documentos comprovativos de que não se encontra nas situações previstas nas alíneas 

b), d) e e) do artigo 15.º; e--------------------------------------------------------------------------- 

e) Memória descritiva do projeto empresarial, indicando de forma clara e precisa o 

seguinte:----------------------------------------------------------------------------------------------- 

i) Fases, prazos e calendário para a execução do projeto empresarial; -------------------- 

ii) Descrição detalhada do projeto empresarial, indicando a atividade económica a 

prosseguir e o respetivo setor; ------------------------------------------------------------------ 

iii) Montante do investimento a realizar no projeto empresarial; -------------------------- 

iv) Razão justificativa da necessidade de aquisição de mais do que um lote, no caso de 

tal se revelar necessário à execução do projeto empresarial; ------------------------------- 
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v) Comprovativo da solidez empresarial do concorrente com garantias de que a sua 

situação económico-financeira lhe permite executar o projeto empresarial com recurso 

a capitais próprios ou o acesso a financiamento que o permita executar; ---------------- 

vi) Indicação do número de postos de trabalho efetivos existentes na sua unidade 

industrial, assim como a previsão dos postos de trabalho a criar após a realização do 

projeto empresarial, respetivo faseamento e qualificação; --------------------------------- 

vii) A utilização de energias renováveis na atividade económica a prosseguir; --------- 

viii) A utilização de energias renováveis e medidas de eficiência energética e ambiental 

no processo de construção do(s) edifício (s) e/ou edificação (ões) a implementar no 

lote, bem como no âmbito da atividade económica a executar na unidade empresarial. 

f) Qualquer outro documento necessário para evidenciar o cumprimento pelo projeto 

empresarial de obrigações ambientais previstas na lei, no plano pormenor da respetiva 

ZIV ou exigidas em sede de licenciamento industrial; e --------------------------------------- 

g) Qualquer outro documento que entenda por conveniente face ao investimento a 

realizar. ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

2. A não apresentação dos documentos referidos no número anterior determina a exclusão 

da proposta. ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

Artigo 18.º 

Critérios de atribuição de lotes 

1. A análise das propostas para efeitos de alienação de lotes assentará nos seguintes critérios: 

a) Preço proposto para a aquisição do lote; ------------------------------------------------------ 

b) Prazo de execução do projeto empresarial; --------------------------------------------------- 

c) Investimentos a realizar no projeto empresarial que representem inovação tecnológica 

e a utilização de energias renováveis nos processos de produção ou inovação tecnológica 

dos serviços prestados; e ---------------------------------------------------------------------------- 

d) Criação de postos de trabalho e/ou aumento da qualificação dos postos de trabalho 

existentes ou a criar. -------------------------------------------------------------------------------- 

2. Cada critério será avaliado de acordo com a seguinte ponderação: --------------------------- 

 

a) Preço — 20 %, em que: ----------------------------------------------------------------------------  
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Pontuação Avaliação 

1 Igual ao valor base 

3 Até 10 % superior ao valor base 

5 10 % superior ao valor base e até 20 % superior ao valor base 

7 20 % superior ao valor base e até 40 % do valor base 

8 Superior a 40 % do valor base e até 60 % do valor base 

10 Superior a 60 % do valor base 

 

b) Prazo de execução do projeto empresarial — 25 %, em que: ----------------------------- 

Pontuação Avaliação 

2 Em 24 meses 

4 De 18 meses a 24 meses 

6 De 12 meses a 18 meses 

8 De 8 meses a 12 meses  

10 Menos de 8 meses 

 

c) Investimentos que representem inovação tecnológica e utilização de energia 

renovável nos processos de produção ou inovação tecnológica dos serviços prestados — 

25 %, em que: ------------------------------------------------------------------------------------------- 

Pontuação Avaliação 

0 Projeto sem aspetos inovadores e sem a utilização de energia 

renovável 

2 Projeto de inovação muito reduzida e sem a utilização de energia 

renovável 

4 Projeto de inovação reduzida e sem utilização de energia 

renovável 

7 Muito inovador e com utilização de energia renovável nalgumas 

fases do processo de produção ou prestação de serviços 
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10 Extremamente inovador com utilização de energia renovável de 

forma significativa no processo de produção ou prestação de 

serviços 

 

d) Criação de postos de trabalho e/ou aumento da qualificação dos postos de trabalho 

existentes ou a criar — 30 %, em que: ------------------------------------------------------------ 

Pontuação Avaliação 

2 Criação de até 2 postos de trabalho 

4 Criação de até 4 postos de trabalho 

6 Criação de até 8 postos de trabalho 

7 Criação de até 10 postos de trabalho 

10 Criação de 15 ou mais postos de trabalho 

 

3. A classificação da proposta será numa escala de 0 a 20, obtida de acordo com fórmula: 

 

 

4. Só são admitidas propostas cuja classificação seja igual ou superior a 10 pontos. ---------- 

 

CAPÍTULO IV 

Alienação dos lotes 

SECÇÃO I 

Da formalização da alienação 

Artigo 19.º 

Contrato-Promessa 

1. O contrato-promessa de compra e venda deverá ser celebrado no prazo de 30 dias a contar 

da notificação da decisão de alienação de lote, prevista no n.º 3 do artigo 13.º. --------------- 

Avaliação = Preço (20 %) + Prazo Execução (25 %) + Inovação (25 %) + Postos 

Trabalhos (30 %) 

Pontuação final (20 pontos) = Preço (4 pontos) + Prazo Execução (5 pontos) + 

Inovação (5 pontos) + Postos Trabalhos (6 pontos) 
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2. No ato de celebração do contrato-promessa de compra e venda o adquirente do lote deverá 

proceder ao pagamento, a título de sinal e princípio de pagamento do preço, de quantia 

correspondente a 25 % do preço constante da sua proposta. -------------------------------------- 

3. O clausulado do contrato-promessa deve conter os seguintes elementos:-------------------- 

a) A identificação das partes e dos respetivos representantes, assim como do título a que 

intervém, com indicação dos atos que os habilitem para esse efeito;------------------------- 

b) A indicação do procedimento de alienação do lote e a data da decisão de alienação do 

lote;---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

c) A identificação do lote mediante a indicação do seu número, inscrição matricial e 

descrição na Conservatória do Registo Predial;-------------------------------------------------- 

d) A descrição do projeto empresarial a executar no lote e a identificação do requerimento 

a solicitar a alienação do lote por negociação direta ou a proposta apresentada pelo 

concorrente no procedimento de hasta pública;-------------------------------------------------- 

e) O preço da alienação; ---------------------------------------------------------------------------- 

f) O montante pago a título de sinal e princípio de pagamento do preço;-------------------- 

g) O prazo para a celebração da escritura pública ou documento particular autenticado;-- 

h) Declaração expressa do concorrente adquirente do lote a assumir o dever de executar 

o projeto empresarial nos termos e de acordo com a proposta apresentada no 

procedimento de hasta pública ou no concurso, bem como o dever de executar e respeitar 

as disposições constantes do presente regulamento e todas as disposições regulamentares 

que o venham alterar, revogar e/ou substituir e ainda o dever de executar e respeitar o 

disposto no plano de pormenor da respetiva zona industrial e respetivas alterações, 

revogações e substituições; e----------------------------------------------------------------------- 

i) Declaração expressa do concorrente a aceitar a obrigação de cumprir as condições de 

alienação do lote, estabelecidas nos artigos 21.º a 26.º do presente regulamento. ---------- 

4. Deve ficar anexo ao contrato-promessa e dele fazer parte integrante cópia do presente 

regulamento. --------------------------------------------------------------------------------------------- 

5. Faz parte integrante do contrato-promessa o requerimento a solicitar a alienação, através 

da proposta apresentada pelo concorrente no procedimento de hasta pública ou concurso. -- 

6. Se por facto que lhe seja imputável o concorrente não comparecer no dia, hora e local 

fixados para a celebração do contrato-promessa de compra e venda, a decisão de alienação 
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do lote caduca e o lote será alienado ao concorrente que apresentou a proposta ordenada em 

lugar subsequente.--------------------------------------------------------------------------------------- 

Artigo 20.º 

Alienação do lote 

1. A escritura pública de compra e venda ou documento particular autenticado será celebrado 

no prazo definido no contrato-promessa de compra e venda ou no prazo de 30 dias, a contar 

da notificação da decisão de alienação prevista no n.º 3 do artigo 13.º.-------------------------- 

2. Sempre que se verifique facto ou circunstância que impeça o concorrente de celebrar a 

escritura pública de compra e venda ou o documento particular autenticado nos prazos 

referidos no número anterior, a Câmara Municipal poderá prorrogar o prazo para a sua 

celebração, até ao máximo de 6 meses, em função das razões invocadas para o efeito, 

devendo neste caso ser celebrado contrato-promessa de compra e venda ou alterado o 

contrato-promessa já celebrado. ----------------------------------------------------------------------- 

3. Se por facto que lhe seja imputável o concorrente não comparecer no dia, hora e local 

fixados para a celebração da escritura de compra e venda ou documento particular 

autenticado, a decisão de alienação do lote caduca, perdendo o concorrente a quantia paga a 

título de sinal e nos procedimentos de alienação de lote em hasta pública, o lote será alienado 

ao concorrente que apresentou a proposta ordenada em lugar subsequente. -------------------- 

4. Na escritura de compra e venda ou documento particular autenticado deverão ser feitas, 

entre outras, as seguintes menções: ------------------------------------------------------------------- 

a) O valor da alienação; ---------------------------------------------------------------------------- 

b) A indicação do procedimento e a data da decisão de alienação do lote; ----------------- 

c) A descrição do projeto de investimento a desenvolver no lote e a identificação do 

requerimento a solicitar a alienação do lote, conforme proposta apresentada pelo 

concorrente no procedimento de hasta pública ou concurso;---------------------------------- 

d) Declaração expressa do concorrente adquirente do lote a assumir o dever de executar 

o projeto empresarial, conforme proposta apresentada no procedimento de hasta pública 

ou concurso, bem como o dever de executar e respeitar as disposições constantes do 

presente regulamento e todas as disposições regulamentares que o venham alterar, 

revogar e/ou substituir e ainda o dever de executar e respeitar o disposto no plano de 
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pormenor da respetiva zona industrial e respetivas alterações, revogações e substituições; 

e -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

e) As condições de alienação dos lotes constantes dos artigos 21.º a 26.º deste 

regulamento. ------------------------------------------------------------------------------------------ 

SECÇÃO II 

Condições de alienação 

Artigo 21.º 

Comunicação prévia, construção e laboração 

1. Os adquirentes de lotes ao abrigo do presente regulamento ficam obrigados a observar as 

especificações constantes da respetiva ZAE, dos demais instrumentos de planeamento em 

vigor, do presente regulamento e todas as disposições regulamentares que o venham alterar, 

revogar e/ou substituir, bem como dos demais regulamentos municipais em vigor. ---------- 

2. O processo de comunicação prévia, a construção do(s) edifício(s) ou edificações no lote e 

o início da laboração da unidade empresarial e/ou desenvolvimento da atividade económica 

inerente ao projeto empresarial ficam sujeitos ao cumprimento dos seguintes prazos:-------- 

a) Três meses a contar da data da celebração da escritura de compra e venda ou documento 

particular autenticado para apresentar comunicação prévia referente à operação 

urbanística a executar no lote adquirido; --------------------------------------------------------- 

b) Dois meses a contar da admissão da comunicação prévia referida na alínea anterior 

para iniciar as obras de construção do (s) edifício (s) ou edificações a executar no lote, 

devendo as mesmas estarem concluídas no prazo máximo de 24 meses; -------------------- 

c) Seis meses a contar da data da concessão da autorização de utilização para dar início à 

laboração da unidade empresarial e/ou desenvolvimento da atividade económica inerente 

ao projeto empresarial. ------------------------------------------------------------------------------ 

3. Em casos excecionais e devidamente fundamentados, a Câmara Municipal poderá 

prorrogar os prazos previstos no número anterior, a pedido do adquirente do lote e em função 

das razões invocadas. ----------------------------------------------------------------------------------- 

4. O adquirente do lote fica obrigado a executar a operação urbanística nos termos previstos 

na comunicação prévia apresentada, incluindo a execução dos arranjos exteriores e dar 

cumprimento integral ao projeto empresarial constante da proposta de aquisição do lote 
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apresentada no procedimento de hasta pública ou concurso que antecedeu a alienação do 

lote.-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Artigo 22.º 

Penalização 

1. Em caso de incumprimento dos prazos estabelecidos nas alíneas a) e b) do n.º 2 do artigo 

anterior, a Câmara Municipal pode aplicar uma penalização, por cada mês de atraso ou fração 

de mês, em montante correspondente a 5 % do valor de alienação do lote, até ao limite de 

seis meses. ------------------------------------------------------------------------------------------------ 

2. Em caso de incumprimento do prazo fixado na alínea c) do n.º 2 do artigo anterior, a 

Câmara Municipal pode aplicar uma penalização, por cada mês de atraso ou fração de mês, 

em montante correspondente a 10 % do valor da alienação do lote, até ao limite de seis 

meses. ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3. Se o adquirente do lote não cumprir de forma exata e pontual com o projeto empresarial 

constante da proposta de aquisição do lote, a Câmara Municipal notificá-lo-á para cumprir 

dentro do prazo de 90 dias. ---------------------------------------------------------------------------- 

4. Mantendo-se a situação de incumprimento após o decurso do prazo fixado no número 

anterior, a Câmara Municipal pode aplicar uma penalização do montante de 10 % do valor 

de alienação do lote, até ao limite de seis meses. --------------------------------------------------- 

Artigo 23.º 

Incumprimento 

1. Se, aplicadas as penalizações referidas no artigo anterior, o adquirente do lote se mantiver 

em situação de incumprimento, a Câmara Municipal poderá resolver o contrato de compra e 

venda com fundamento em incumprimento definitivo do contrato por facto imputável ao 

adquirente. ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

2. A resolução do contrato de compra e venda opera-se pela notificação, por escrito, ao 

adquirente do lote, da deliberação da Câmara Municipal que decidiu resolver o contrato, 

devendo o adquirente dirigir-se aos serviços competentes para instruir a respetiva escritura. 

3. Caso o adquirente do lote não compareça no dia, hora e local fixados para a celebração da 

escritura de resolução do contrato/reversão, a Câmara Municipal procederá às diligências 

legais para reverter o lote. ----------------------------------------------------------------------------- 
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4. Em caso de resolução do contrato de compra e venda, o lote e as benfeitorias executadas 

neste revertem para o domínio privado do Município de Vinhais, devendo o Município 

devolver ao adquirente do lote apenas o montante do preço pago por este aquando da 

aquisição do lote, sem qualquer acréscimo a título de juros ou outros montantes. ------------ 

5. No caso de já existir no lote edifício(s) ou edificações ou parte destas, o montante que o 

Município de Vinhais terá que pagar ao adquirente do lote será determinado por avaliação 

efetuada por perito avaliador independente. --------------------------------------------------------- 

Artigo 24.º 

Cessação da laboração 

1. Nos primeiros dez anos de laboração ou início da atividade económica, o Município de 

Vinhais pode resolver o contrato de compra e venda, adotando para o efeito os 

procedimentos previstos nos números 2 a 5 do artigo anterior, em caso de ocorrência da 

cessação da laboração ou da atividade económica ou suspensão desta por período superior a 

12 meses, sem que seja apresentado à Câmara Municipal de Vinhais fundamento para tal 

cessação ou suspensão, bem como plano para o recomeço/retoma da laboração e da atividade 

económica, indicando expressamente os prazos para o efeito ou no caso deste ser 

apresentado, não serem cumpridos os prazos e as condições estabelecidas no mesmo. ------- 

2. Presume-se a cessação da laboração ou da atividade económica nas seguintes situações:- 

a) Em caso de insolvência; ------------------------------------------------------------------------- 

b) Em caso de cessação da atividade empresarial, nomeadamente da atividade produtiva 

e/ou prestação de serviços; ------------------------------------------------------------------------- 

c) Quando ocorra procedimento de despedimento coletivo; ----------------------------------- 

d) Quando o adquirente não tenha procedido à apresentação de contas no último ano da 

atividade;---------------------------------------------------------------------------------------------- 

e) Quando as portas da unidade empresarial ou industrial se encontrem todas encerradas 

durante o horário de funcionamento desta; e----------------------------------------------------- 

f) Quando a unidade empresarial ou industrial apresente sinais claros de abandono.------- 

Artigo 25.º 

Afastamento do direito de resolução e reversão 

1. A Câmara Municipal poderá afastar o direito de resolução do contrato de compra e venda 

e de reversão do lote e dos edifício(s) ou edificações construídas no mesmo, nos termos 
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previstos nos números 4 e 5 do artigo 23.º e no anterior artigo 24.º, quando o adquirente do 

lote necessitar de obter financiamento de instituição financeira para a execução das obras de 

construção do edifício(s) ou edificações e/ou execução do projeto empresarial e desde que 

tal seja absolutamente indispensável à aprovação do financiamento. --------------------------- 

2. Para os efeitos previstos no número anterior o adquirente deverá formalizar o pedido de 

afastamento do direito de resolução e reversão explicando as razões de facto e de direito 

subjacentes ao pedido, juntando comprovativo da aprovação do financiamento ou declaração 

da instituição financeira expressamente a atestar que o afastamento do direito de resolução 

e reversão é indispensável à aprovação do financiamento, que será apreciado pela Câmara 

Municipal.------------------------------------------------------------------------------------------------ 

3. Em caso de afastamento do direito de resolução e reversão nos termos previstos neste 

artigo, o adquirente deverá prestar caução destinada a garantir o exato e pontual 

cumprimento das condições de alienação previstas neste regulamento de montante 

equivalente ao valor base do lote, determinado nos termos do artigo 7.º, e pelo prazo de 10 

anos.------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

4. O adquirente do lote deve prestar caução até ao dia da celebração da escritura de compra 

e venda ou documento particular autenticado ou no prazo de cinco dias a contar da 

notificação da deliberação da Câmara Municipal referida no n.º 1 deste artigo.---------------- 

5. A caução é prestada por depósito em dinheiro ou em títulos emitidos ou garantidos pelo 

Estado, ou mediante seguro-caução ou garantia bancária autónoma à primeira solicitação.-- 

Artigo 26.º 

Direito de preferência e condição de alienação a terceiros 

1. Os adquirentes dos lotes não poderão alienar, a título gratuito ou oneroso, ou sob qualquer 

outra forma transferir para outrem a posse sobre a totalidade ou parte dos lotes adquiridos e 

das edificações nele implantadas, sem que para o efeito estejam autorizados pela Câmara 

Municipal, gozando o Município do direito de preferência, com eficácia real, nos termos do 

previsto nos artigos 414.º a 423.º do Código Civil. ------------------------------------------------- 

2. O adquirente que pretenda alienar lote e as edificações nele implantadas, seja a que título 

for, deve comunicar, por escrito, à Câmara Municipal de Vinhais o projeto de venda e as 

cláusulas do respetivo contrato, podendo a Câmara Municipal, após receber a comunicação, 

exercer o direito de preferência, no prazo de 30 dias.---------------------------------------------- 
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3. Sempre que o Município não exerça o direito de preferência previsto nos números 

anteriores, e caso a alienação ocorra nos primeiros 10 anos de laboração ou início da 

atividade económica, a alienação do lote fica condicionada à prestação de caução por parte 

do terceiro adquirente, destinada a garantir o exato e pontual cumprimento das condições de 

alienação previstas neste regulamento, de montante equivalente ao valor base do lote, 

determinado nos termos do artigo 7.º e pelo prazo de 10 anos.----------------------------------- 

4. A caução a que se refere o número anterior deve ser prestada com a antecedência de cinco 

dias úteis da celebração da escritura de compra e venda ou documento particular autenticado, 

e nos termos previstos no n.º 5 do artigo 25.º. ------------------------------------------------------ 

5. A Câmara Municipal deverá emitir certidão a atestar a prestação de caução até ao dia útil 

anterior à celebração da escritura de compra e venda ou documento particular. --------------- 

6. Caso a escritura de compra e venda ou o documento particular autenticado não seja 

celebrado e consequentemente o lote não seja alienado, a Câmara Municipal procederá à 

liberação integral da caução prestada, no prazo de 30 dias, a contar da comunicação, por 

escrito, de que o lote não foi alienado, acompanhada de certidão atualizada da descrição do 

registo predial do lote. ---------------------------------------------------------------------------------- 

CAPÍTULO V 

Gestão e utilização 

Artigo 27.º 

Disposições gerais 

Os projetos empresariais instalados na zona industrial municipal tem o direito de usufruir de 

todas as infraestruturas e serviços de uso comum, segundo as condições estabelecidas e com 

as limitações impostas, por razões de ordem funcional, estratégica ou de segurança, pelo 

Município ou pelas respetivas entidades fornecedoras. -------------------------------------------- 

Artigo 28.º 

Infraestruturas 

As infraestruturas da ZAE são constituídas por: ---------------------------------------------------- 

a) Acessos e arruamentos comuns; ---------------------------------------------------------------- 

b) Parques de estacionamento comuns; ----------------------------------------------------------- 

c) Redes principais de água, eletricidade e telecomunicações; -------------------------------- 

d) Redes principais de drenagem de águas residuais e de águas pluviais; ------------------- 
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e) Estação de tratamento de águas residuais; ---------------------------------------------------- 

f) Equipamentos de interesse coletivo (iluminação exterior, sinalização); ------------------ 

g) Espaços verdes comuns. ------------------------------------------------------------------------ 

Artigo 29.º 

Serviços a prestar pelo Município 

O Município compromete-se a prestar, através de si ou de terceiros, de forma contínua e 

eficaz, os seguintes serviços nas áreas de utilização comum: ------------------------------------- 

a) Limpeza; ------------------------------------------------------------------------------------------- 

b) Jardinagem e conservação dos espaços verdes existentes; ---------------------------------- 

c) Manutenção da sinalização rodoviária e dos arruamentos; --------------------------------- 

d) Iluminação dos arruamentos; e ----------------------------------------------------------------- 

e) Tratamento de efluentes líquidos domésticos. ------------------------------------------------ 

Artigo 30.º 

Obrigações dos adquirentes dos lotes 

1. Constituem obrigações dos adquirentes dos lotes: ---------------------------------------------- 

a) Manter o(s) edifício(s), edificações e restantes construções em bom estado de 

conservação executando nestes todas as obras de manutenção necessárias com devida 

regularidade; ------------------------------------------------------------------------------------------ 

b) Manter as infraestruturas e equipamentos exteriores em boas condições de 

conservação, funcionamento e segurança; ------------------------------------------------------- 

c) Manter sempre tratados os espaços verdes, no interior do lote, sejam eles arborizados, 

relvados ou ajardinados; ---------------------------------------------------------------------------- 

d) Manter permanentemente a limpeza e higiene dos espaços de circulação no interior do 

lote; e -------------------------------------------------------------------------------------------------- 

e) Manter os contentores de resíduos sólidos urbanos bem conservados e localizados; --- 

f) Cumprir e fazer cumprir pelos membros dos seus órgãos sociais, trabalhadores, clientes, 

fornecedores e visitantes o disposto no presente regulamento; -------------------------------- 

g) Observar as regras gerais de urbanidade, segurança e respeito por terceiros; ------------ 

h) Permitir o acesso aos equipamentos sob gestão do Município que se encontrem nas 

instalações que ocupam para fins de manutenção e reparação; -------------------------------- 
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i) Manter em vigor, seguros de responsabilidade civil e seguros multirriscos sobre as suas 

instalações que cubram riscos de incêndios, explosão e outros riscos relevantes para as 

atividades económicas exercidas; ----------------------------------------------------------------- 

j) Zelar pelas infraestruturas, equipamentos e outros bens comuns da ZAE; --------------- 

k) Comunicar ao Município de Vinhais quaisquer situações detetadas que possam 

prejudicar o funcionamento das ZAE ou/e a degradação e destruição das infraestruturas e 

outros bens comuns; --------------------------------------------------------------------------------- 

l) Manter os lotes limpos, sem vegetação, e vedados, enquanto não iniciarem a execução 

das obras de construção a executar no lote, de acordo com o projeto empresarial proposto, 

não sendo permitido o depósito temporário de resíduos nem substâncias perigosas ou 

poluentes. --------------------------------------------------------------------------------------------- 

2. Os adquirentes dos lotes não podem permitir que terceiros utilizem, a título gratuito ou 

oneroso, qualquer área das suas instalações ou áreas comuns, salvo se previamente 

autorizadas pela Câmara Municipal. ------------------------------------------------------------------ 

Artigo 31.º 

Instalações 

1. A ocupação dos espaços por parte dos adquirentes dos lotes não pode exceder os limites 

do lote adquirido. ---------------------------------------------------------------------------------------- 

2. Fora da área do lote adquirido não são admitidas quaisquer ocupações, exceto em casos 

especiais, devidamente fundamentados, prévia e expressamente autorizados pela Câmara 

Municipal. ------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Artigo 32.º 

Armazenamento de matérias a descoberto 

A armazenagem de matérias perigosas e demais materiais deverá respeitar as condições de 

segurança previstas na lei e estar acondicionados e devidamente organizados, de forma a não 

provocarem riscos, nem conferirem impactos ambientais e visuais negativos. ---------------- 

Artigo 33.º 

Circulação interna e estacionamento 

1. A circulação automóvel e o estacionamento de veículos no interior da ZAE, para além do 

respeito pela sinalização existente, não poderá constituir risco para pessoas e bens, nem 

dificultar a circulação e manobras de veículos pesados, nem o acesso aos lotes. -------------- 
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2. As operações de carga e descarga deverão ser efetuadas em locais próprios, sinalizados 

para o efeito. --------------------------------------------------------------------------------------------- 

Artigo 34.º 

Legislação ambiental 

Os adquirentes dos lotes devem respeitar, executar e cumprir com todas as disposições legais 

e regulamentares relativas ao ambiente que consagrem direitos ou imponham deveres, 

nomeadamente a que diga respeito às componentes ambientais naturais e humanas, tal como 

enumeradas na Lei de Bases do Ambiente. ---------------------------------------------------------- 

 

CAPÍTULO VI 

Disposições finais 

Artigo 35.º 

Dúvidas e Omissões 

As dúvidas ou omissões que resultarem da redação ou aplicação do presente regulamento 

serão resolvidas por deliberação da Câmara Municipal de Vinhais. ----------------------------- 

Artigo 36.º 

Norma revogatória 

Com a entrada em vigor do presente regulamento é revogado o Regulamento da Zona 

Industrial de Vinhais, publicado no apêndice n.º 133 – II Série, n.º 214, de 15 de setembro 

de 2000, do Diário da República.--------------------------------------------------------------------- 

Artigo 37.º 

Entrada em vigor 

O presente Regulamento entra em vigor no primeiro dia útil seguinte à da sua publicação no 

Diário da República.”----------------------------------------------------------------------------------- 

 

Após análise e discussão do assunto em causa, foi deliberado por unanimidade e em minuta, 

aprovar o Projeto de Regulamento de  Alienação de Lotes para Atividades Económicas, bem 

como submeter a consulta pública, em cumprimento dos art.ºs 100.º e 101.º do Decreto-Lei 

n.º 4/2015 de 7 de janeiro, na sua atual redação e posteriormente à aprovação da Assembleia 

Municipal, em cumprimento da alínea ccc), do n.º 1, do art.º 33.º, conjugada com a alínea 
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g), do n.º 1, do art.º 25.º, ambos do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 

atual redação.--------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

 

10 – 5.ª ALTERAÇÃO PERMUTATIVA: -------------------------------------------------------- 

        5.ª ALTERAÇÃO PERMUTATIVA AO ORÇAMENTO DA DESPESA. ---------- 

Presente ao Órgão Executivo uma informação subscrita pela técnica superior do Núcleo de 

Contabilidade, Aprovisionamento e Armazéns, Maria Aldina Linhares, cujo teor é o 

seguinte: -------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

“Regulamentadas na Norma de Contabilidade Pública 26 (NCP 26) do SNC-AP Sistema de 

Normalização contabilística para as Administrações Públicas e no  ponto  8.3.1  (não  

revogado)  do  (POCAL)  Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais, as 

alterações orçamentais constituem um instrumento de gestão orçamental que permitem a 

adequação do orçamento à execução orçamental. -------------------------------------------------- 

Considerando que compete à camara municipal nos termos da alínea d), n.º 1, do Art.º 33, 

do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de  12  de  Setembro  na  sua  redacção  actual,  executar  as  

opções  do  plano  e  orçamento, assim  como  aprovar  as  suas  alterações.-------------------- 

Desta forma levo a  conhecimento  de  V.ª  Ex.ª  a  necessidade  de efectuar uma alteração 

permutativa ao orçamento municipal para o ano de 2025. ----------------------------------------- 

Assim realiza-se a quinta alteração ao orçamento municipal e quinta alteração permutativa 

ao Orçamento da Despesa, no valor de 110.000,00 € (cento e dez mil euros). ----------------- 

Propõe-se que seja aprovada a  presente  alteração  orçamental  permutativa,  no  uso  da  

delegação  de competências  conferidas  pela  deliberação  de  câmara  datada  de  25  de  

outubro  de  2021  e  ao  abrigo  da alínea d), do n.º 1, do art.º 33.º, do Anexo I à Lei n.º 

75/2013, de 12 de Setembro na sua redacção actual.” ---------------------------------------------- 

 

Tomado conhecimento. --------------------------------------------------------------------------------- 
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11 – PERÍODO RESERVADO AO PÚBLICO. ------------------------------------------------- 

Sem intervenções. --------------------------------------------------------------------------------------- 

 

 

E eu, Ana Maria Martins Rodrigues, assistente técnica do Gabinete de Apoio aos Órgãos 

Municipais, a redigi e assino. -------------------------------------------------------------------------- 

 


